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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
PROJETO DE LEI No 390/2011
RELATÓRIO:
De autoria do Executivo Municipal, o Projeto de Lei inclui o parágrafo único ao artigo 17, da Lei no 9.866, de 20 de dezembro de 2005, alterada, por sua vez, pela Lei no 10.918, de 22 de dezembro de 2008, para que passe a vigor com a seguinte redação:
“Art. 17. Fica a Cohab-Ld autorizada a outorgar e registrar a escritura definitiva de lotes ou unidades habitacionais, ainda que financiados, de sua propriedade, originários de assentamentos urbanos, favelas ou ocupações irregulares do Município de Londrina, e o lote 97-A2 da Gleba Ribeirão Cambé no Município de Cambé, aos ocupantes ou promitentes compradores, com custos inerentes ao ato e os valores dos lotes absorvidos pela COHAB-LD.”
“Parágrafo único. Poderão ser beneficiados os ocupantes ou promitentes compradores, seus herdeiros ou sucessores, desde que demonstrada a legítima sucessão e efetiva ocupação do imóvel para fins de moradia, até a data de 22 de dezembro de 2008.” 

O autor, em sua justificativa ao projeto, expõe o seguinte:

“... na última alteração ao mencionado artigo, através da Lei no 11.208, de 11 de maio de 2011, por equívoco foi excluído seu parágrafo único, o qual definia os critérios de quem serão os beneficiários com a outorga de escritura definitiva dos lotes, delimitando um período de ocupação prévia para ser beneficiário do direito, cujo período tem ao mesmo tempo a finalidade de propiciar que as famílias ocupantes realmente tenham o único interesse de obter uma residência digna, bem como evitar a comercialização indiscriminada de lotes.

Diante disso, verifica-se a necessidade de ser incluído novamente o parágrafo único ao artigo 17, da Lei 9.866, de 20 de dezembro de 2005 e suas posteriores alterações, na forma proposta, para que estejam definidos os critérios para atendimento dos beneficiários da regularização fundiária que receberão a escritura definitiva de seus lotes, uma vez que os custos dos procedimentos são absorvidos pela COHAB-LD.”

PARECER TÉCNICO:
A Lei no 9.866/2005 inclui Meta na Lei Municipal no 8.659, de 19 de dezembro de 2001 - Plano Plurianual – PPA, e no Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal no 9.559, de 5 de julho de 2004 - Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial da quantia até R$ 215.000.000,00 junto aos Encargos do Município; autoriza a operação de crédito com a Caixa Econômica Federal e a transferência de títulos CVS à Companhia de Habitação de Londrina – Cohab-Ld; institui o Programa de Reciclagem de Ativos do Sistema Financeiro da Habitação - SFH e de regularização fundiária de assentamentos urbanos e dá outras providências.
Especificamente quanto à regularização fundiária de assentamentos urbanos, o art. 17 da referida lei estabelecia que “fica a Cohab-Ld autorizada a outorgar a escritura definitiva de lotes ou unidades habitacionais, ainda que financiados, de sua propriedade, originários de assentamentos urbanos, favelas ou ocupações irregulares do Município de Londrina, aos ocupantes ou promitentes compradores existentes até a data de publicação desta Lei, com os custos e os valores dos lotes absorvidos pela Cohab-Ld.”

A Lei no 10.618, de 22 de dezembro de 2008, em seu art 2o, alterou o artigo 17 da Lei no 9.866/2005, que passou a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 17. Fica a COHAB-LD autorizada a outorgar e registrar a escritura definitiva de lotes ou unidades habitacionais, ainda que financiados, de sua propriedade, originários de assentamento urbanos, favelas ou ocupações irregulares do Município de Londrina, aos ocupantes ou promitentes compradores, com os custos inerentes ao ato e os valores dos lotes absorvidos pela COHAB-LD.

Parágrafo único. Poderão ser beneficiados os ocupantes ou promitentes compradores, seus herdeiros ou sucessores, desde que demonstrada a legítima sucessão e efetiva ocupação do imóvel para fins de moradia, até a data de publicação da presente lei.”

A última alteração feita à Lei no 9.866/2005 por meio da Lei no 11.208, de 11 de maio de 2011, deixou a redação do Art. 17 com o seguinte teor: 
“Art. 1°
Passa  o artigo 17, da Lei nº 9.866, de 20 de dezembro de 2005, alterada, por sua vez, pela Lei nº 10.618, de 22 de dezembro de 2008, a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 17.
Fica a Cohab-Ld autorizada a outorgar e registrar a escritura definitiva de lotes ou unidades habitacionais, ainda que financiados, de sua propriedade, originários de assentamentos urbanos, favelas ou ocupações irregulares do Município de Londrina, e o lote 97-A2 da Gleba Ribeirão Cambé no Município de Cambé, aos ocupantes ou promitentes compradores, com custos inerentes ao ato e os valores dos lotes absorvidos pela COHAB-LD.”

Art. 2°
Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.”
Observa-se que a alteração feita acrescentou ao caput do citado artigo 17 os seguintes termos: “e o lote 97-A2 da Gleba Ribeirão Cafezal no Município de Cambé” a fim de que a Cohab pudesse registrar a escritura definitiva de lotes daquele imóvel, resolvendo uma questão com o Município de Cambé, porém, nesta nova redação não houve menção ao disposto no parágrafo único do mencionado artigo, ficando este excluído do referido artigo.
Por isso, agora, o presente projeto visa a incluir novamente o parágrafo único do Art. 17 da Lei 9.866/2005 que, por um equívoco, foi retirado do texto legal.

A permanência deste parágrafo permitirá a definição dos critérios para o atendimento dos beneficiários da regulamentação fundiária que receberão a escritura definitiva de seus lotes.

Tal projeto encontra respaldo na Lei no 11.977/2009, em seu art. 49, que estabelece que o Município poderá dispor sobre o procedimento de regularização fundiária em seu território, observadas suas próprias disposições e o Estatuto da Cidade.
Ressaltamos ainda que o pressuposto para a realização do processo de regularização fundiária de interesse social é a existência de assentamentos irregulares (sem título de propriedade) ocupados por população de baixa renda e que o Poder Público tenha interesse em regularizar.
Feitos estes apontamentos, e estando a matéria dentro dos ditames legais, esta Assessoria, pelo mérito, entende que a matéria é necessária para que a Companhia de Habitação de Londrina possa dar continuidade aos processos de regularização fundiária de interesse social sob sua responsabilidade.
CÂMARA MUNICIPAL, 23 de novembro de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 390/2011
A Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, após análise do parecer da Assessoria Técnico-Legislativo, emite voto favorável à presente matéria. Entendemos que a matéria é necessária para que a Companhia de Habitação de Londrina possa dar continuidade aos processos de regularização fundiária de interesse social sob sua responsabilidade. 
SALA DAS SESSÕES, 28 de dezembro de 2011.

A COMISSÃO:
ROBERTO FÚ
Presidente
JOEL GARCIA

Vice-Presidente/Relator
JACKS DIAS
Membro


